
 

 

RCPJ - REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS  

 

A existência legal das pessoas jurídicas de direito privado começa 
com o registro dos seus atos constitutivos (Estatuto ou Contrato 
Social) no registro público competente, nos termos do art. 45 do 
Código Civil de 2002. 

As sociedades simples (constituídas na forma do art. 997 ao 1.038 do 
CC-2002), as associações, as fundações privadas, os partidos políticos 
e as organizações religiosas são, obrigatoriamente, registrados no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas (RCPJ) da sede dessas 
instituições, sob pena de serem consideradas irregulares. 

 

Sociedade Simples Pura  

A sociedade de natureza Simples encontra-se prevista nos artigos 982 
e 983 do C.C., e os tipos societários mais comumente usados por estas 
sociedades são: sociedade Limitada (artigos 1.052 a 1.087 do C.C.) ou 
sociedade Simples em sua forma típica (artigos 997 a 1038 do C.C.). 
Para evitar a fatal repetição, a sociedade de natureza Simples e de tipo 
Simples, ou seja, sociedade Simples Simples, passou a ser chamada 
mais comumente pelo nome de Simples Pura, que inclusive é o nome 
já adotado pela Receita Federal em seu programa de geração de CNPJ. 

 

Sociedade Simples Limitada  

Esta natureza jurídica compreende as entidades dotadas de personalidade 
jurídica de direito privado, com finalidades lucrativas, que têm por objeto o 
exercício de atividade rural ou intelectual, de natureza científica, literária 
ou artística, não sujeitas à falência, identificadas por uma denominação ou 
razão social sempre seguidas da palavra “limitada” ou “Ltda.”, cujos atos 
constitutivo, alteradores e extintivo são registrados no Cartório de Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas, com capital social dividido em quotas, iguais 
ou desiguais, cabendo uma ou mais a cada sócio, sendo a 
responsabilidade individual do sócio restrita ao valor de suas quotas, 
apesar de todos os sócios responderem solidariamente pela integralização 
do capital social. 
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Sociedade Simples em Nome Coletivo  

A sociedade em nome coletivo é um tipo societário onde todos os sócios 
são solidários e todos respondem ilimitadamente pelas dívidas da 
sociedade, ou seja, a dívida da sociedade pode atingir os bens dos 
sócios. De acordo com o art. 1.039 do CC, essa constituída, 
necessariamente, por pessoas físicas. 

 

Sociedade Simples em Comandita Simples  

A sociedade em comandita simples se caracteriza pela existência de 
duas espécies de sócios : os comanditados, que representam e 
administram a sociedade e os sócios comanditários, que podem ser 
pessoas físicas e jurídica, mas que não participam da administração da 
sociedade. O Código Civil/2002 estabeleceu que a sociedade em 
comandita simples pode ser empresária ou não, podendo, portanto, 
estar vinculada ao exercício de atividades científicas, literárias e 
artísticas. 

 

Fundação Privada (fins religiosos, morais, culturais ou de  

assistência  
São pessoas jurídicas de direito privado, sem fins econômicos ou 
lucrativos, que se formam a partir da existência de um patrimônio 
destacado pelo seu instituidor através de escritura pública ou 
testamento, para servir a um objetivo específico, voltado a causas de 
interesse público. Caracterizam-se por seus fins de caridade ou 
beneficentes, pesquisa, educação, saúde, etc. (seus objetivos 
principais), e pelo fato de ocorrer, com a sua instituição, uma 
personalidade patrimonial. Isso quer dizer que, diferente das 
associações, onde o foco é o indivíduo, nas fundações o núcleo central 
é o patrimônio. 
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Associação Privada  

Associação é uma entidade de direito privado, dotada de personalidade 
jurídica e caracterizada pelo agrupamento de pessoas para a realização 
e consecução de objetivos e ideais comuns, sem finalidade lucrativa. 
Uma associação sem fins lucrativos poderá ter diversos objetivos, tais 
como: associações de classe ou de representação de categoria 
profissional ou econômica; instituições religiosas ou voltadas para a 
disseminação de credos, cultos, etc.; entidades de benefício mútuo 
destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados – ex.: clubes esportivos; centrais de compras; institutos; 
associações de bairro, moradores, etc.; associações com objetivos 
sociais que observam o princípio da universalização dos serviços; Ex.: 
promoção da assistência social; promoção da cultura, patrimônio 
histórico e artístico; promoção gratuita da saúde e educação; 
preservação e conservação do meio ambiente; promoção dos direitos 
humanos, etc; organizações não-governamentais – ONG, de 
nacionalidade brasileira, quando assumirem a natureza jurídica de 
associação; organizações da sociedade civil de interesse público 
(Oscip) quando assumirem a natureza jurídica de associação de direito 
privado; os fundos de pensão (entidades fechadas de previdência 
complementar), quando se revestirem da natureza jurídica de 
associação;. os fundos garantidores de créditos; os consórcios públicos 
constituídos sob a forma de associação de direito privado; as 
organizações sociais quando se revestirem da natureza jurídica de 
associação de direito privado; as unidades executoras (Programa 
Dinheiro Direto na Escola) quando constituídas com a natureza jurídica 
de associação de direito privado; as organizações indígenas quando se 
revestirem da natureza jurídica de associação de direito privado. 
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